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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N°. 02/2019-PMV

Entidade Promotora: Município de Virmond – PR.

Comissão de Licitação Nomeada pelo Decreto nº. 42/2019 de 10 de abril de 2019, composta pelos senhores: Elaine Lopes Musika, Paulo Augusto Mierjam, Abdon Sureke, Paulo Roberto da Costa e Damião José da Silva.

Data de Emissão: 24 de julho de 2019.

Data de abertura: 13 de agosto de 2019.

Horário: 09:00 horas.

O Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n°. 95.587.622/0001-74, com sede a Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, Paraná, telefone/fax nº. (42) 3618-1122, através da Comissão Permanente de Licitação, disponibiliza a Vossa Senhoria o Edital da Licitação Modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço por lote, a realizar-se na Prefeitura Municipal, conforme descrito neste edital, regendo-se pelas normas da Lei Federal nº 8.666/93.

1. OBJETO E DA AQUISIÇÃO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para a “CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS”, conforme especificações abaixo elencadas:
	 Item
	Especificação dos serviços
	Quant.
	V. Unit. R$
	Subtotal R$

	1


	Acompanhamento e defesa judicial em primeira instância. 

Os processos já ajuizados consistem:

- 0000853-41.2019.8.16.0060

- 0000854-26.2019.8.16.0060

- 0000855-11.2019.8.16.0060

- 0000857-78.2019.8.16.0060

- 0000861-18.2019.8.16.0060

- 0000862-03.2019.8.16.0060

- 0000863-85.2019.8.16.0060

- 0000890-68.2019.8.16.0060

- 0000891-53.2019.8.16.0060

- 0000942-64.2019.8.16.0060

- 0000779-84.2019.8.16.0060

- 0000780-69.2019.8.16.0060

- 0000781-54.2019.8.16.0060

- 0000782-39.2019.8.16.0060

- 0000783-24.2019.8.16.0060

- 0000788-46.2019.8.16.0060

- 0000789-31.2019.8.16.0060

- 0000790-16.2019.8.16.0060

- 0000791-98.2019.8.16.0060

- 0000792-83.2019.8.16.0060

- 0000793-68.2019.8.16.0060

- 0000795-38.2019.8.16.0060

- 0000796-23.2019.8.16.0060

- 0000797-08.2019.8.16.0060

- 0000798-90.2019.8.16.0060

- 0000838-72.2019.8.16.0060

- 0000839-57.2019.8.16.0060

- 0000840-42.2019.8.16.0060

- 0000851-71.2019.8.16.0060

- 0000852-56.2019.8.16.0060

Obs: no momento são 30 (trinta) processos existentes, porém, poderá chegar a um total de 49 (quarenta e nove), caso mais servidores vierem a ingressar com a respectiva ação.
	49
	R$ 1.861,22
	R$ 91.199,78


2. PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sansões previstas neste edital.

2.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal.

2.3. A prestação de serviços em questão deverá ter início após a homologação e assinatura do contrato, mediante a emissão da ordem de serviços, com prazo de inicio não superior a 10 (dez) dias após do dia do recebimento da ordem de serviços.  

2.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, a partir da data de assinatura dos termos contratuais.

2.5. É de responsabilidade da contratada as despesas com a prestação dos serviços, tais como: deslocamento para audiências, honorários do advogado, alimentação, pernoite, dentre outras, a exceção das custas processuais. 

2.6. Independente da aceitação o adjudicatário garantirá a qualidade e eficácia dos serviços. 

3. DO PREÇO E DOTAÇÃO

3.1. O valor máximo consiste em R$ 91.199,78 (noventa e um mil cento e noventa e nove reais e setenta e oito centavos), segundo pesquisas de preços anexadas nos autos deste processo licitatório.  
3.2. A dotação orçamentária para assegurar o pagamento da prestação dos serviços será:

03001 0412200022004 3390390000
04001 0412300032008 3390390000

4. DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento dar-se-á de acordo com o elencado no artigo 22, § 3º da Lei nº. 8.906/94, sendo um terço dos honorários devidos no inicio do serviço, outro um terço até a decisão de primeira instância e o restante no final. Sendo pago somente a quantidade de processos peticionados. 
4.2. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte do proponente, emitente da fatura.

4.3. As Notas Fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Virmond, sendo nominais ao Município de Virmond, devendo conter o número da licitação e contrato, bem como a descrição dos serviços acompanhada da apresentação da CND do Federal, FGTS e CNDT, durante o horário do expediente, no Departamento de Compras Municipal. 
4.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

5. DO CREDENCIAMENTO

Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados fora do envelope de HABILITAÇÃO.

5.1. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Permanente de Licitação.

5.2. Para fins de credenciamento, o licitante interessado em participar desta Licitação deverá se apresentar junto a Comissão Permanente de Licitações, no endereço mencionado no preâmbulo, pessoalmente, por intermédio de seu representante legal ou através de procurador regularmente constituído, com pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência ao horário estabelecido para o início do certame, apresentando os documentos que o credenciam separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

5.3. Os representantes interessados deverão comparecer PESSOALMENTE, munidos de Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder por sua representada (Licitante) para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

5.4. No caso de Instrumento particular de Procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, comprovado através de cópia do contrato social e ou outro documento constitutivo.

5.5. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, e documento de identidade. 

5.6. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento importará na rejeição de participação da interessada no presente certame.

5.7. Se, após o credenciamento, o credenciado ausentar-se da sala em que se realiza a sessão, o processo não será suspenso e, caso se faça necessária à participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua desistência. O retorno posterior do representante ausente não implicará no refazimento dos atos praticados em sua ausência, sendo considerados convalidados.

5.8. Os documentos mencionados no item anterior, inclusive o documento de identificação do representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Comissão Permanente de Licitação.

5.9. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante, sendo vedada à substituição do representante credenciado após o início da sessão, salvo por caso fortuito ou força maior.

5.10. A falta ou incorreção dos documentos necessários para o credenciamento, não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

6. DA APRESENTAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N°. 01 (DOCUMENTAÇÃO – HABILITAÇÃO PRELIMINAR) E N°. 02 (PROPOSTAS)

6.1. Aberta à sessão, e antes da entrega dos envelopes, os interessados ou seus representantes deverão apresentar, separadamente dos envelopes de Proposta e Habilitação, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de Habilitação, sem a qual os envelopes não serão recebidos.

6.1.1. Se a proponente encaminhar os envelopes contendo documentos de habilitação e proposta de preços, deverá alocar junto ao envelope de habilitação a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de Habilitação, sob pena de não abertura do envelope de proposta de preços, se este documento não estiver junto ao envelope 01. 

6.2. A sessão pública para a abertura dos envelopes será às 09h00min, no dia 13 de agosto de 2019, na Prefeitura Municipal de Virmond. 

6.3. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

6.4. A proposta e a documentação deverão ser acondicionadas em ENVELOPES DISTINTOS, devidamente fechados e rubricados nas suas extremidades, rigorosamente no local, dia e hora determinados no preâmbulo.

a) A Documentação de Habilitação (envelope nº. 1) deverá ser apresentada, devidamente ATUALIZADA e AUTENTICADAS em cartório competente, e seu envelope devera conter em sua parte externa, os dizeres:

MUNICIPIO DE VIRMOND - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2019 - PMV
ENVELOPE Nº. 1 “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

(RAZÃO SOCIAL OU NOME DO PROPONENTE)

b) A Proposta de Preços (envelope nº. 2) e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados contemplando todos os indicativos deste edital e seus anexos, em envelope devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter em sua parte externa, os dizeres:

MUNICIPIO DE VIRMOND - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2019 - PMV
ENVELOPE Nº. 2 “PROPOSTA DE PREÇOS”

(RAZÃO SOCIAL OU NOME DO PROPONENTE)

6.5. Os envelopes nas suas extremidades e toda a documentação constante nos seus interiores serão assinados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos Licitantes presentes, que poderão permanecer nas sessões para fins de acompanhamento dos trabalhos e assinatura da Ata.

6.6. Na data prevista a Comissão Permanente de Licitação, com ou sem a presença dos proponentes, procederá à abertura dos envelopes n°. 01, contendo a documentação, e verificará a dos documentos solicitados. A falta de qualquer documento implicará na inabilitação do licitante.

6.7. A Comissão Permanente de Licitação apreciará a documentação, e verificando-se, no curso do exame feito, o descumprimento aos requisitos estabelecidos neste Edital, o Licitante será desclassificado.

6.8. A Comissão Permanente de Licitação procederá, então, à abertura dos envelopes n°. 02, somente dos licitantes declarados habilitados, com ou sem a presença dos mesmos, anunciando o(s) vencedor(es) e emitindo extrato de resultado e comunicando aos concorrentes na mesma sessão.

6.9. Durante a abertura dos envelopes n°. 02, as propostas serão lidas em voz alta, devendo os licitantes presentes assiná-las folha a folha, bem como a Comissão Permanente de Licitação que todos autenticarão com sua rubrica.

6.10. Das sessões públicas desta Licitação lavrar-se-ão atas circunstanciadas, nas quais constarão os nomes dos licitantes e outras ocorrências que interessarem ao julgamento das propostas, devendo as mesmas serem assinadas pela Comissão Permanente de Licitação e por todos os licitantes presentes.

6.11. Nas sessões de recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, somente poderão fazer uso da palavra, rubricar documentos e propostas, apresentar reclamações, assinar atas e manifestar intenção de interpor recursos o representante legal da licitante ou procurador legalmente habilitado.

7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA A HABILITAÇÃO PRELIMINAR – ENVELOPE 01

7.1. O envelope nº. 1 deverá conter a documentação de habilitação preliminar, em uma via devidamente ATUALIZADA e AUTENTICADA dos seguintes documentos:

7.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO - PESSOA JURÍDICA:

7.2.1. Habilitação Jurídica 

a) Registro Comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na OAB-PR; 

Nota: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva

b) Comprovação da Situação junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; e,

c) Alvará de funcionamento, dentro do prazo de validade.

7.2.2. Regularidade Fiscal e trabalhista

a) Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Virmond, nos termos da Lei 8.666/93, em plena validade; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (conforme inciso XIII, art. 4º, da Lei 10.520/02);

c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, mediante apresentação Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Estaduais do domicílio da Licitante;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Municipais (exceto Imobiliários) do domicílio sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; e,
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST.
7.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

7.2.4. Relativos à Qualificação Técnica

a) Certidão expedida pela OAB-PR, em nome de todos os integrantes da sociedade: sócios, associados e empregados, de que estão regularmente inscritos na OAB;
b) Atestados e/ou certidões e/ou cópia de contrato de trabalho e/ou outro documento similar que comprove a realização dos serviços técnico, indicando o patrocínio de demandas de direito administrativo e/ou constitucional, sendo que ambos devem ser em nome/emitidos pelas pessoas jurídicas onde a licitante desempenha ou desempenhou as atividades, que descrevam o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado. 

c) Declaração contemplando a adesão da sociedade de advogados às regras legais relacionadas ao com bate das práticas fraudulentas e de corrupção, e da observância do mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação e execução do Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios, aderindo e reconhecendo, para os propósitos e fins do modelo, os seguintes termos: 
r.1 – Prática corrupta: significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação do agente público no processo de licitação ou de execução do Contrato. 
r.2 – Prática fraudulenta: significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação ou de execução de Contrato. 
r.3 – Prática colusiva: significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Proponentes – com ou sem conhecimento do agente público ou de seus prepostos – visando estabelecer preços em níveis artificiais e/ou nãocompetitivos. 
r.4 – Prática coercitiva: significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, aos agentes públicos visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do Contrato. 
r.5 – Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a gestores, com o objetivo de impedir materialmente a auditoria e/ou inspeção do MUNICÍPIO DE VIRMOND de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir, intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do MUNICÍPIO DE VIRMOND de promover auditoria e/ou inspeção. 
r.6 – Reconhecerá válida a rejeição pelo MUNICÍPIO DE VIRMOND de proposta de adjudicação se concluir que a sociedade de advogados ou seus agentes, direta ou indiretamente, tenha se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo Contrato resultante do presente processo licitatório.

7.2.5. As proponentes deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, (envelope dos documentos de habilitação):

a) Declaração de observância ao disposto no art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal (ANEXO IV); 

b) Declaração de Idoneidade (ANEXO V); 

c) Declaração de Aceitação e Concordância (ANEXO VI); 

d) Declaração da Não Existência de Empregados em Condições Excepcionais (ANEXO VII);

e) Declaração de Renúncia (ANEXO VIII); 

f) Declaração que os sócios da empresa, bem como gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, da pregoeira e da equipe de apoio do Município de Virmond e dos demais agentes públicos envolvidos no presente procedimento licitatório, especialmente do Prefeito Municipal, da autoridade requisitante da contratação e o parecerista jurídico, (ANEXO IX) – Modelo de Declaração da inexistência de grau de parentesco; e,

g) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para os fins da Lei Complementar 123/06, (ANEXO X).

7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO - PESSOA FÍSICA:

7.3.1. Habilitação Jurídica 

a) Cópia do RG e CPF.

7.3.2. Regularidade Fiscal e trabalhista

a) Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Virmond, nos termos da Lei 8.666/93, em plena validade; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (conforme inciso XIII, art. 4º, da Lei 10.520/02);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou do Distrito Federal, mediante apresentação Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Estaduais do domicílio da Licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Municipais (exceto Imobiliários) do domicílio sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; e,
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST.
7.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

7.3.4. Relativos à Qualificação Técnica

a) Cópia da carteira profissional do advogado – OAB;

b) Atestados e/ou certidões e/ou cópia de contrato de trabalho e/ou outro documento similar que comprove a realização dos serviços técnico, indicando o patrocínio de demandas de direito administrativo e/ou constitucional, sendo que ambos devem ser em nome/emitidos pelas pessoas jurídicas onde a licitante desempenha ou desempenhou as atividades, que descrevam o período (com início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço realizado;

c) Declaração contemplando a adesão do advogado às regras legais relacionadas ao com bate das práticas fraudulentas e de corrupção, e da observância do mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação e execução do Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios, aderindo e reconhecendo, para os propósitos e fins do modelo, os seguintes termos: 

r.1 – Prática corrupta: significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação do agente público no processo de licitação ou de execução do Contrato. 

r.2 – Prática fraudulenta: significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação ou de execução de Contrato. 

r.3 – Prática colusiva: significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Proponentes – com ou sem conhecimento do agente público ou de seus prepostos – visando estabelecer preços em níveis artificiais e/ou nãocompetitivos. 

r.4 – Prática coercitiva: significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, aos agentes públicos visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do Contrato. 

r.5 – Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a gestores, com o objetivo de impedir materialmente a auditoria e/ou inspeção do MUNICÍPIO DE VIRMOND de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir, intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do MUNICÍPIO DE VIRMOND de promover auditoria e/ou inspeção. 

r.6 – Reconhecerá válida a rejeição pelo MUNICÍPIO DE VIRMOND de proposta de adjudicação se concluir que a sociedade de advogados ou seus agentes, direta ou indiretamente, tenha se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo Contrato resultante do presente processo licitatório.

7.3.5. Os proponentes deverão apresentar declaração, devidamente assinada, (envelope dos documentos de habilitação):

a) Declaração de observância ao disposto no art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal (ANEXO IV); 

b) Declaração de Idoneidade (ANEXO V); 

c) Declaração de Aceitação e Concordância (ANEXO VI); 

d) Declaração da Não Existência de Empregados em Condições Excepcionais (ANEXO VII);

e) Declaração de Renúncia (ANEXO VIII); e,
f) Declaração que o advogado não é cônjuges, companheiros(as) ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, da pregoeira e da equipe de apoio do Município de Virmond e dos demais agentes públicos envolvidos no presente procedimento licitatório, especialmente do Prefeito Municipal, da autoridade requisitante da contratação e o parecerista jurídico, (ANEXO IX) – Modelo de Declaração da inexistência de grau de parentesco.
7.4. Das ME e EPP.

7.4.1. Considera-se microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.4.2. Considera-se empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

7.4.3. Em se tratando de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo temo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.4. Somente poderão participar desta licitação os proponentes:
a) Poderão participar da presente Licitação todas as Empresas/pessoas físicas que efetuarem o cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas (Lei nº. 8.666/93 art. 22 § 2º).

b) Poderão participar do presente processo as pessoas físicas, sociedades proponentes que tiverem tomado conhecimento da publicação do edital pelo MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR.

c) Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas e/ou empresas interessadas, desde que não impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, por suspensão ou impedimento temporário, ou por estar declarada inidônea, durante a eficácia da punição, ou ainda em processo de liquidação ou falência.

d) As empresas participantes desta licitação deverão ter o ramo de atividade em consonância com o objeto da proposta. 

7.5. Estarão impedidos de participar desta licitação os proponentes:

a) Empresas estrangeiras que não funcionem no país;

b) Que apresentem mais de uma proposta; e,

c) Que não estejam inscritas e devidamente habilitadas junto ao Sistema de Cadastramento de Fornecedores (pessoas físicas e jurídicas) do Município de Virmond.

d) PROPONENTES que tenham em causa própria ou atuem como procuradores de terceiros, ações judiciais contra o MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR.

e) Esteja cumprindo sanção de suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração Pública Federal;

f) Conte com advogado sócio, associado ou empregado que integre os quadros do MUNICÍPIO DE VIRMOND;

g) Empresas em consórcio.

h) Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida, ou que tenha sido declarada inidônea.

7.6. Para participar desta licitação, as licitantes que não estiverem cadastradas no Cadastro de Fornecedores e que quiserem se cadastrar, deverá providenciar o seu Cadastramento, junto a esse Órgão, no mínimo, 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento da proposta.

7.7. Os(as) licitantes que já estiverem cadastradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Virmond – Paraná, deverão providenciar a revalidação/atualização de documentos inerentes à documentação obrigatória, também no mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento da proposta junto a divisão de cadastros.

7.8. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, será INABILITADO.

7.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

7.10. Os proponentes poderão ser representados, no processo licitatório, por seu representante legal ou por procurador legalmente habilitado, desde que apresentado o instrumento procuratório ou carta de credenciamento, até o início da sessão de abertura das propostas ou encaminhar a documentação em envelope lacrado.

7.11. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

7.12. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que legíveis e autenticados, poderá também haver autenticação dos documentos por parte de servidor público qualificado. Os documentos emitidos via Internet serão passíveis de comprovação.

7.13. Ao participar da presente Licitação o proponente assume integral responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, respondendo, na forma da Lei, por qualquer irregularidade constatada.

7.14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

7.15. Como condição para celebração do contrato ou documento equivalente, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.

7.16. Toda e qualquer documentação emitida pelo proponente deverá ser datada e assinada por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado.

7.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.

7.18. Os envelopes que não forem abertos ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

8. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA – ENVELOPE 02

8.1. O Envelope n°. 02 - proposta consistirá no preenchimento (com escrita de próprio punho, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas, acréscimos ou aditivos) do Anexo I, ou documento similar emitido pelo Licitante, preferencialmente em papel timbrado do proponente (caso pessoa jurídica) em 01 (uma) via impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo proponente ou representante legal da empresa, desde que contemple todos os indicativos descritos neste edital, sendo aceito somente uma proposta para o objeto da Tomada de Preços. Ainda, deverá ser apresentada:

a) Licitante / Razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome representante legal, CPF, Carteira de Identidade e cargo na empresa devidamente assinada pelo mesmo; e,

8.2. Os preços propostos deverão ser expressos em moeda corrente nacional [Real (R$)], numericamente e por extenso, de forma firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

8.3. Serão consideradas, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver também em eventual contratação.

8.4. No preço proposto obrigatoriamente, já deverão estar incluídos todas as despesas administrativas, lucros e demais custos necessários para a execução do objeto da licitação, especialmente tributos e encargos sociais incidentes, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, não se admitindo qualquer adicional.

8.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.

8.6. O preço dos serviços ora licitados serão fixos e sem reajuste. 

8.7. Ocorrendo discrepância de preços, entre algarismos e por extenso, prevalecerá a forma escrita por extenso.

8.8. O preço inicial proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.9. A apresentação de uma proposta será considerada como evidência de que o proponente examinou completamente todos os detalhes e especificações do presente edital, tendo verificado locais e as condições para a plena execução dos serviços, e que obteve informações sobre pontos porventura duvidosos, considerando, por conseguinte, que os elementos recebidos lhe permitiram fazê-la de modo satisfatório.

8.10. A proponente em que sua proposta desatender ao preço máximo a ser auferida a aquisição, terá sua proposta desclassificada, considerando que no julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço por item dentro do previsto como valor máximo por esta Administração Pública, sendo que o valor máximo permanecerá o mesmo independentemente do número de ações ajuizadas, além das já previstas neste Edital.

8.11. Não serão aceitas propostas que apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

8.12. Deverá conter o prazo de validade da proposta, que será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação das propostas, caso expire a validade da proposta não será permitida a prorrogação, sob pena de desclassificação da proposta.

8.13.  Deverá conter o prazo de início dos serviços, que será de no máximo 10 (dez) dias, após o recebimento da ordem de serviços, sob pena de desclassificação da proposta.

8.14. Qualquer vantagem adicional oferecida, não prevista neste procedimento, será desconsiderada para efeito de classificação. No entanto, tal vantagem obrigará a Licitante nos termos de sua proposta.

8.15. A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que o proponente examinou todas as especificações e demais elementos desta Licitação, reputando as informações bem como os elementos apresentados suficientes para a elaboração de uma proposta de preços completa e totalmente satisfatória, implicando na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.16. Fica entendido que as especificações e demais elementos fornecidos pela Administração Municipal são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado específico e válido.

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Somente serão julgadas as propostas que contenham todos os requisitos solicitados e que satisfizerem todas as condições estabelecidas no presente edital. Serão desclassificadas as propostas que extrapolarem o preço máximo auferido para a referida contratação ou apresentarem preços incompatíveis com os de mercado.

9.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº. 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

9.3. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, que seja omissa ou apresente irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, a mesma será desclassificada.

9.4. Serão desclassificadas ainda, as propostas que:

a) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

b) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos, conforme Anexo I; e,

c) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

9.5. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

9.6. O Critério de julgamento é o de menor valor por lote. 

10. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1. Entre os proponentes classificados, a Comissão Permanente de Licitação declarará vencedor(es) o(s) que apresentar(em) o menor preço por lote.

10.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº. 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

11. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

11.1. A prestação dos serviços dar-se-á mediante Termo de Contrato a ser firmado entre o Município de Virmond e a proponente vencedora da Licitação.

11.2. Homologado o procedimento, o Licitante vencedor será convocado para formalizar a contratação, conforme minuta do contrato constante no Anexo XI deste Edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação.

11.3. Caso o proponente adjudicatário, sem justificativa por escrito e aceita por este órgão, não compareça quando convocado para tanto, ou ainda, se recuse a firmar contrato, será considerará renúncia tácita à homologação e não honrada a proposta, independentemente de qualquer formalização, assistirá à Administração o direito de, a seu exclusivo critério, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para adjudicação do contrato em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas para o primeiro colocado ou revogar a licitação.

11.4. A contratação decorrente deste procedimento poderá ser alterada unilateralmente pela Administração, ou por acordo das partes, observado o disposto no art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

11.5. O Licitante Vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme previsão contida nos §§ 1º e 2º, do artigo 65, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

11.6. A rescisão contratual, quanto aos casos em que poderá ocorrer e as formas de sua efetivação, bem como, suas consequências, serão regidas pelo disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações e pelo contido no presente Edital.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Caberá recurso, com efeito, suspensivo no prazo legal estipulado pelo art. 109 da Lei nº. 8.666/93.

12.2. Os recursos deverão ser dirigidos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação e protocolados na Prefeitura Municipal, até o segundo dia, contado da prática do ato impugnado.

12.3. Não sendo apresentados recursos, esta licitação será homologada no prazo legal, depois de assinados os termos de renúncia, na presente sessão, na presença de todos e mediante a concordância dos interessados.

13. DOS DEVERES DO CONTRATANTE

13.1. Caberá ao Contratante as seguintes medidas decorrentes desta contratação:
a) Efetuar o pagamento ajustado;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a realização dos serviços, objeto deste Edital;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, rejeitando os que estiverem em desacordo com o estabelecido no Edital e em sua proposta;

d) Atestar na nota fiscal emitida pela contratada, a especificação dos serviços da contratada.
14. DOS DEVERES DA LICITANTE CONTRATADA

14.1. Competirá a Licitante Vencedora: 
a) Comunicar formalmente ao CONTRATANTE a existência de impedimento de ordem ética ou legal que impossibilite a atuação da CONTRATADA nas questões que tenham sido confiadas, devolvendo, a 
b) contar do recebimento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a respectiva documentação; 

c) praticar todos os atos necessários ao bom, fiel e cabal cumprimento do mandato que lhe tenha sido outorgado;

d) adotar os meios menos gravosos ao CONTRATANTE na execução do mandato outorgado;

e) disponibilizar advogado (a,s) para periodicamente tomar conhecimento das estratégias jurídicas e teses de interesse do CONTRATANTE, bem como para reuniões do interesse do CONTRATANTE, em data e local a serem por este designados, cujas despesas de deslocamento e estadia correrão às expensas da CONTRATADA. 

f) Manter o CONTRATANTE informado do trâmite dos processos sob seu patrocínio, por meio de registro de andamentos no respectivo gerenciador de controle de processos, viabilizado o acesso remoto nas condições estabelecidas no Edital, bem como prestar informações adicionais, quando solicitadas, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar relatório mensal de todos os processos, ou a qualquer instante em que for instada pelo CONTRATANTE, sem prejuízo da obrigação de atender ainda o seguinte:
1 - O registro dos ajuizamentos deverá ser informado ao CONTRATANTE, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a protocolização da inicial;

2- Os dados, andamentos, peças dos processos, sob sua condução deverão ser informados e encaminhados ao CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias úteis após a realização do ato;

g) Fazer imediata comunicação ao CONTRATANTE de eventual alteração na composição societária da CONTRATADA, devendo comprovar a manutenção do atendimento aos requisitos de qualificação técnica deste Edital;
15. DAS PENALIDADES

15.1. Da inexecução do contrato resultarão as seguintes penalidades, aplicáveis sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couberem à contratada:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo Contratado, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n°. 8.666/93 e demais legislações pertinentes à matéria;
b) Rescisão do contrato pela Administração caso verificada qualquer infração do contrato, independentemente de notificação Judicial;

c) Suspensão do direito de licitar e contratar junto a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, na ocorrência em pleno direito do contrato, pela falência da contratada ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma; e,

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto a Administração na ocorrência de rescisão de pleno direito do contrato pela falência da empresa contratada ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma quando a natureza e as características da infração se revistam a juízo da Prefeitura do caráter de especial gravidade, ou ainda, nos casos em que os fatos e penalidades anteriores ou da reincidência a indiquem para o resguardo do Serviço Público.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação, informações ou dúvidas de ordem técnica do presente Edital e seus Anexos porventura existentes deverão ser objeto de consultas, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação e protocolados em horário de expediente, no Setor de Compras, Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Virmond, na Avenida XV de novembro, Centro – Virmond/PR, até o 2º dia anterior à data de abertura da licitação. Não sendo feito nesse prazo pressupõe-se que os elementos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das propostas, não cabendo ao Licitante o direito a qualquer reclamação posterior.

16.2. Fica assegurado a Administração Municipal o direito de, por razões de interesse público, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, sem a obrigação de indenizar (art. 49 de Lei Federal nº. 8.666/93).

16.3. Reserva-se à Comissão Permanente de Licitação o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento.

16.4. É facultado à Administração Municipal solicitar a atualização de qualquer documento relativo a presente Licitação.

16.5. Ocorrendo decretação de feriado que qualquer fato superveniente que impeça à realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital, a sessão será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.

16.6. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

16.7. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

16.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

16.9. Nenhum interessado poderá participar da presente licitação representando mais de uma empresa Licitante.

16.10. A apresentação de uma proposta nesta Licitação fará prova de que o proponente:

a) Conhece todas as especificações e condições de aquisição do objeto desta licitação e com elas concorda;

b) Considerou que os elementos aqui constantes, bem como o anexo, permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória; e,

c) Possuir certidões negativas de débitos junto ao FGTS, UNIÃO (Federal) e CNDT, condição indispensável para a assinatura do contrato, caso a empresa proponente seja vencedora, em caso de pessoa física não se aplica a apresentação do FGTS.

16.11. No caso da sessão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes nº. 2 (Proposta de Preços), devidamente rubricados, ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na retomada da sessão para o prosseguimento dos trabalhos.

16.12 Da Fraude e da Corrupção

16.12.1. Os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contração e de execução do objeto contratual.

16.12.2. para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

16.12.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo.

16.12.4 considerando os propósitos dos itens acima, o licitante vencedor, como condição para a contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

16.13. Não serão aceitos solicitação de documento em substituição àqueles requeridos no presente Edital e seus Anexos.

16.14. Fazem parte integrante deste Edital os anexos adiante relacionados:

Anexo I – Formulário Modelo de Proposta de Preços;

Anexo II – Modelo de Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

Anexo III – Modelo de carta de credenciamento;

Anexo IV – Modelo de declaração de observância ao disposto no art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Aceitação e Concordância;

Anexo VII – Modelo de Declaração da Não Existência de Empregados em Condições Excepcionais;

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Renúncia; 

Anexo IX – Modelo de Declaração em relação ao grau de parentesco com a Comissão de Licitação;

Anexo X – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; e,

Anexo XI – Minuta do Contrato.

16.15. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente.

16.16. Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo/Pr, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta Licitação.

Virmond/Pr, 24 de julho de 2019.

ELAINE LOPES MUSIKA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

FORMULÁRIO MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond/Pr

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

PROPOSTA DE PREÇOS

Abertura: 13 de agosto de 2019 às 09h00min
Proponente: ______________________________________________________

CNPJ nº. _____________________ Inscr. Est. nº. _____________________

Endereço: ________________________________________________________

Fone/Fax:________________________

E-mail: ___________________________
Município: ________________________ Estado: _____ CEP: __________ 

DADOS BANCÁRIO: Banco / Agência / Conta Corrente

Apresento minha proposta comercial relativa à licitação modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, para a prestação de serviços objeto desta licitação:

	Item
	Especificação dos serviços
	Quant.
	V. Unit. R$
	Subtotal R$

	1


	Acompanhamento e defesa judicial em primeira instância. 

Os processos já ajuizados consistem:

- 0000853-41.2019.8.16.0060

- 0000854-26.2019.8.16.0060

- 0000855-11.2019.8.16.0060

- 0000857-78.2019.8.16.0060

- 0000861-18.2019.8.16.0060

- 0000862-03.2019.8.16.0060

- 0000863-85.2019.8.16.0060

- 0000890-68.2019.8.16.0060

- 0000891-53.2019.8.16.0060

- 0000942-64.2019.8.16.0060

- 0000779-84.2019.8.16.0060

- 0000780-69.2019.8.16.0060

- 0000781-54.2019.8.16.0060

- 0000782-39.2019.8.16.0060

- 0000783-24.2019.8.16.0060

- 0000788-46.2019.8.16.0060

- 0000789-31.2019.8.16.0060

- 0000790-16.2019.8.16.0060

- 0000791-98.2019.8.16.0060

- 0000792-83.2019.8.16.0060

- 0000793-68.2019.8.16.0060

- 0000795-38.2019.8.16.0060

- 0000796-23.2019.8.16.0060

- 0000797-08.2019.8.16.0060

- 0000798-90.2019.8.16.0060

- 0000838-72.2019.8.16.0060

- 0000839-57.2019.8.16.0060

- 0000840-42.2019.8.16.0060

- 0000851-71.2019.8.16.0060

- 0000852-56.2019.8.16.0060

Obs: no momento são 30 (trinta) processos existentes, porém, poderá chegar a um total de 49 (quarenta e nove), caso mais servidores vierem a ingressar com a respectiva ação.
	49
	
	


Valor total R$: ______( _____________________).

Validade da Proposta: ___ dias contados da data da entrega da presente. 

Prazo de inicio dos serviços: ____ (dias), contado do recebimento da ordem de serviços.

As condições de pagamento são constantes no edital de licitação modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV.

Proponho-me a realizar a prestação dos serviços, constantes neste anexo, obedecendo ao Edital de licitação e concordando com todas as especificações contidas no mesmo.

_____________________, ____ de ______________ de 2019.

CARIMBO C/ CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO II

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A proponente ________________________ CNPJ nº. _____________, (endereço completo) ________________________________________, declara, sob as penas da lei, que conhece todas as cláusulas do edital, a elas se submete e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Tomada de Preços nº. 02/2019–PMV,

__________________________, _____ de ___________ de 2019.

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
ANEXO III
À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a). _____________________________ portador(a) do RG n.º _____________ e CPF n.º __________, a participar da Licitação modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, instaurada por esta municipalidade.

Na qualidade de represente legal, outorga-se ao acima credenciado, plenos poderes de decisão inclusive o de renunciar ao direito de interposição de recursos do processo acima citado. 

____________________, ______de ___________________ de 2019.

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
ANEXO IV

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

MODELO DE DECLARAÇÃO DEOBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 7º INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A proponente, abaixo assinada, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins da Licitação modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, na forma e sob as penas da Lei Federal 8666 de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes, o cumprimento do disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

________________________, ______de ___________________ de 2019.

(Assinatura do representante legal e carimbo) 
ANEXO V

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

MODELO DE DECLARAÇÃO IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, instaurado por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________, ______de ____________________ de 2019.

(Assinatura do representante Legal e carimbo da proponente)

ANEXO VI

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO E CONCORDÂNCIA

O proponente, abaixo assinado declara expressamente que aceita e se sujeita a todas as condições estabelecidas no edital Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, e seus respectivos anexos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelos licitados quanto à qualificação apenas das proponentes que haviam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de cumprir o objeto deste processo. 

O signatário da presente declara total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação do presente objeto.

Declara ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa idoneidade da proponente nos termos do Art. 32 parágrafo 2º e Art. 97 da Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

______________________, ______de _____________________ de 2019.

(Assinatura do Representante legal e carimbo da Proponente)

ANEXO VII

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

ECLARAÇÃO DA NÃO EXISTENCIA DE EMPREGADOS

 EM CONDIÇÕES EXCEPCIONAIS

A proponente ____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº. ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _______________________________________, portador(a) do RG nº. _______________ e CPF nº. __________________, DECLARA, para fins do disposto no Art. 27, V da Lei Federal 8666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal 8.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis anos, salvo em condição de aprendiz.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

______________________________, ______de ___________ de 2019.

(Assinatura do Representante legal e carimbo da Proponente)

ANEXO VIII

À Comissão Permanente de Licitação

Município de Virmond
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

(Fase de Habilitação)

O proponente abaixo assinado, participante da Licitação modalidade Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando em consequência com o curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes de propostas de preços dos proponentes habilitados.

_____________________, ______de ____________________ de 2019.

(Assinatura do Representante Legal e carimbo da Proponente)

ANEXO IX

À Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Virmond – Paraná

Ref.: Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

MODELO DE DECLARAÇÃO – GRAU DE PARENTESCO

a ...................................................................... (nome da empresa), com sede na ......................................................... (endereço), inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que os titulares ou sócios da empresa, bem como os gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros(as) ou parentes, nas linha reta ou colateral, por consangüinidade ou  afinidade até o terceiro grau (inclusive), da pregoeira, da equipe de apoio do Município de Virmond e dos demais agentes públicos envolvidos no presente procedimento licitatório, especialmente do Prefeito Municipal, da autoridade solicitante da contratação e o parecerista jurídico.
___________, ___ de _____________ de 2019.

(assinatura do representante legal e carimbo)

ANEXO X

À Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Virmond – Paraná

Ref.: Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(nome da empresa), CNPJ/MF nº. ______________, (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

____________________, ______de ___________________ de 2019.

(Carimbo e assinatura do Representante Legal)

ANEXO XI

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 02/2019-PMV, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VIRMOND, ESTADO DO PARANÁ E A PROPONENTE xxxxxxx, CONFORME LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2019-PMV.

Pelo presente instrumento particular celebram entre si, de um lado o Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º xxxxxx, SSP/PR e CPF/MF n.º xxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a proponente xxxxxxx inscrita no CNPJ (CPF) n.º xxxxxx , situada a Rua xx, n.º xxxxxxx, CEP xxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr(a). xxxxxxx, brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF n.º xxxxxxx, e cédula de identidade n.º xxSSP/xx, residente e domiciliado(a) em xxxxxxxxx – xx, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei nº. 8.666/93, e alterações posteriores, assim como pelas condições da Licitação Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, bem como nos termos da proposta apresentada pela CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, I, II e XI)


O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS, conforme discriminação no edital Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE.

A contratante se responsabiliza pela execução r o objeto ora contratado conforme abaixo:

	Item
	DESCRIÇÃO 
	Quant.
	V. Unit R$
	Subtotal R$

	
	
	
	
	


Parágrafo Primeiro: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital da Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo: Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL (art. 55, III)

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mediante apresentação de nota fiscal/recibo, o valor total de R$ __________ (em moeda corrente nacional).

Parágrafo Único: Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, III)

O pagamento dar-se-á de acordo com o elencado no artigo 22, § 3º da Lei nº. 8.906/94, sendo um terço dos honorários devidos no inicio do serviço, outro um terço até a decisão de primeira instância e o restante no final.
Parágrafo Primeiro: Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da nota fiscal.

Parágrafo Segundo: As Notas Fiscais/recibos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Virmond, sendo nominais ao Município de Virmond, devendo conter o número da licitação e contrato, bem como a especificação dos serviços acompanhada da apresentação da CND do Federal, FGTS e CNDT, durante o horário do expediente, no Departamento de Compras Municipal.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS (art. 55, V)

As despesas decorrentes do presente contrato serão efetuadas à conta dos seguintes recursos financeiros: 

03001 0412200022004 3390390000

04001 0412300032008 3390390000

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

A prestação de serviços em questão deverá ter início após a homologação e assinatura do contrato, mediante a emissão da ordem de serviços, com prazo de inicio de execução em no máximo 10 (dez) dias após o recebimento da ordem de serviços.

Parágrafo Primeiro: É de responsabilidade da CONTRATADA a assiduidade na execução dos serviços, respeitando as exigências do referido Edital de licitação e concordando com todas as especificações contidas no mesmo.

CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (art. 55, VII e XIII)

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado;

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a realização dos serviços, objeto deste Edital;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, rejeitando os que estiverem em desacordo com o estabelecido no Edital e em sua proposta;

d) Atestar na nota fiscal emitida pela contratada, a especificação dos serviços da contratada.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a)  Comunicar formalmente ao CONTRATANTE a existência de impedimento de ordem ética ou legal que impossibilite a atuação da CONTRATADA nas questões que tenham sido confiadas, devolvendo, a 

b) contar do recebimento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a respectiva documentação; 

c) praticar todos os atos necessários ao bom, fiel e cabal cumprimento do mandato que lhe tenha sido outorgado;

d) adotar os meios menos gravosos ao CONTRATANTE na execução do mandato outorgado;

e) disponibilizar advogado (a,s) para periodicamente tomar conhecimento das estratégias jurídicas e teses de interesse do CONTRATANTE, bem como para reuniões do interesse do CONTRATANTE, em data e local a serem por este designados, cujas despesas de deslocamento e estadia correrão às expensas da CONTRATADA. 

f) Manter o CONTRATANTE informado do trâmite dos processos sob seu patrocínio, por meio de registro de andamentos no respectivo gerenciador de controle de processos, viabilizado o acesso remoto nas condições estabelecidas no Edital, bem como prestar informações adicionais, quando solicitadas, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar relatório mensal de todos os processos, ou a qualquer instante em que for instada pelo CONTRATANTE, sem prejuízo da obrigação de atender ainda o seguinte:

1 - O registro dos ajuizamentos deverá ser informado ao CONTRATANTE, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a protocolização da inicial;

2- Os dados, andamentos, peças dos processos, sob sua condução deverão ser informados e encaminhados ao CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias úteis após a realização do ato;

g) Fazer imediata comunicação ao CONTRATANTE de eventual alteração na composição societária da CONTRATADA, devendo comprovar a manutenção do atendimento aos requisitos de qualificação técnica deste Edital;

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO E RESSARCIMENTO DE CUSTAS, DESPESAS JUDICIAIS E OUTRAS DESPESAS
Parágrafo Primeiro: As custas e despesas processuais, nestas incluídas custais iniciais e finais, diligências de oficiais de justiça, editais, honorários periciais, despesas com assistentes técnicos, deverão ser encaminhadas ao CONTRATANTE para prévia autorização e pagamento, ficando a responsabilidade do pagamento por conta deste. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE ressarcirá à CONTRATADA os valores despendidos, excepcionalmente e previamente autorizados, com custas e despesas processuais relativas aos processos sob sua condução, mediante crédito em conta corrente de titularidade junto ao MUNICÍPIO DE VIRMOND, pelo valor das respectivas guias originais, devidamente quitadas, em até 10 (dez) dias úteis após sua apresentação, desde que estejam de acordo com o regimento de custas da localidade em que ocorreu o recolhimento.
Parágrafo Terceiro: O CONTRATANTE também ressarcirá a CONTRATADA, mediante crédito em conta corrente junto ao MUNICÍPIO DE VIRMOND, pelos gastos comprovadamente efetuados com a extração de cópias dos processos de interesse do CONTRATANTE, quando por este prévia e expressamente solicitadas e autorizadas, bem como, das peças necessárias para a formação cartas precatórias, medidas cautelares, mandados de segurança, cartas de sentença, sem prejuízo e assegurada a preferência na transmissão das versões digitalizada das peças e documentos. 
CLÁUSULA OITAVA – DA CONFIABILIDADE
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA garante manter sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que seja confiados ou que venham a ter acesso em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a pessoas não formalmente autorizadas pelo CONTRATANTE, obedecendo ao que preleciona sobre o SIGILO PROCESSUAL. 
Parágrafo Segundo: o não cumprimento das cláusulas que tratam da segurança da informação e sigilo será considerado falta gravíssima. 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA garante que orientará seus agentes, representantes, especialistas, dentre outros, a seguirem as normas de segurança da informação estabelecidas pelo CONTRATANTE e a manter sigilo absoluto quanto as informações contidas nos documentos e materiais por eles manipulados ou acessados, dedicando especial atenção à sua guarda, arrumação ou descarte, quando o for caso. 

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, TERMO DE SIGILO E MANUTENÇÃO DE SIGILO, devidamente assinado por todos os seus agentes, ou demais pessoas que prestam serviços ao CONTRATANTE. 
Parágrafo Quinto: O CONTRATANTE poderá realizar auditorias em caso de fundada suspeita de descumprimento contratual e mediante notificação exclusivamente no ambiente do CONTRATANTE onde os serviços são desenvolvidos e com relação aos equipamentos nele existentes relacionados à execução do presente contrato, de forma a se certificar do cumprimento das disposições de segurança e confiabilidade.  
CLÁUSULA NONA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

Parágrafo Primeiro: Os licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contração e de execução do objeto contratual.

Parágrafo Segundo: para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou execução de contrato.

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar casar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, e, práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou execução de um contrato financiado pelo organismo.

Parágrafo Quarto: considerando os propósitos dos parágrafos acima, o licitante vencedor, como condição para a contração, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 55, VII)

Da inexecução do contrato resultarão as seguintes penalidades, aplicáveis sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couberem a CONTRATADA:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, que será aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n°. 8.666/93 e demais legislações pertinentes à matéria;

b) Rescisão do contrato pela Administração caso verificada qualquer infração do contrato, independentemente de notificação Judicial;

c) Suspensão do direito de licitar e contratar junto a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, na ocorrência em pleno direito do contrato, pela falência da CONTRATADA ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma; e,

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto a Administração na ocorrência de rescisão de pleno direito do contrato pela falência da CONTRATADA ou da rescisão administrativa do contrato por culpa da mesma quando a natureza e as características da infração se revistam a juízo do Município do caráter de especial gravidade, ou ainda, nos casos em que os fatos e penalidades anteriores ou da reincidência a indiquem para o resguardo do Serviço Público.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO (art. 55, VIII e IX)

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e nos termos dos arts. 79 e 80 da Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 55, XII)

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DURAÇÃO (art. 55, IV e art. 57)

O presente Contrato terá sua vigência pelo período de doze meses, podendo ser prorrogado por igual período, a partir da data da homologação e assinatura contratual, salvo se houver interesse de ambas as partes em aditar o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS (art. 55, XII


Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº. 8.666/93, suas alterações pertinente e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 55, §2º)

Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo, Estado do Paraná, para dirimir as questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Virmond, em xx de xxxxxx de 2019.

NEIMAR GRANOSKI                          
XX

CONTRATANTE




CONTRATADA

Testemunhas:

______________________________



RG ou CPF nº. _________________



______________________________

RG ou CPF nº. ________________

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO

TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2019-PMV

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA DEFESA DO MUNICÍPIO DE VIRMOND/PR EM PROCESSOS JUDICIAIS.
Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a Tomada de Preços nº. 02/2019-PMV, devidamente preenchido, e, concordo(amos) com as condições do Edital.

	EM:          /           /             .

CARIMBO C/ CNPJ DA EMPRESA
	
RESPONSÁVEL DA EMPRESA

E-MAIL: 

TELEFONE:




